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" competéncia Ministerial para Suspenséo de
Julgamento de Concorréncia em Empresa Publica
sob sua Supervisao

Caio Taclto
Professor Titular da Universidade do Estado do fio de Janeiro

Supervisdo ministerial. — Conceito e conteudo. Concorrén-
clas — Suspensdo de julgamento pelo Ministro. Telebrds —
Satélites de Comunicacdo.

| — OBJETO DA CONSULTA

A consulta tem como objeto o entendimento a ser atribuido & ex-

ressdo, constante de ato deliberativo da TELEBRAS, pelo qual foi ad-

judicado a determinado conséreio o fornecimento de equipamentos
o a prestacdo de servigos.

Trata-se de licitag&o aberta para atender ao programa de constru-
céo e instalagao de segunda geragéo de satélites que deverdo integrar
o Sistema Brasileiro de Telecomunicagdes.

A cogitada decisdo da TELEBRAS esta vasada nos seguintes
termos: '

“Comunico a V. Sas. que, cumprindo determinagdc do Ministé-
rio da Infra-estrutura, a Diretoria da TELEBRAS resolveu, em sua
611.2 REDIR, de 11/04/90, homologar as conclusdes da Comisséo
de Licitag&o e adjudicar as licitantes... o fornecimento de satélites
de comunicacio e de servigos relativos a implantagdo da 2.2 ge-
racdo do Sistema Brasileiro de Telecomunicagdes por satélites,
objeto da Selegdo Ampla Internacional n.© 001/89.”

Em recurso interposto por concorrente néo favorecida na esco-
Iha da melhor proposta, foi argliido, como questéo preliminar, que te-
ria havido “interferéncia do Ministério da Infra-estrutura no julgamen-
to da licitagao”, conclusao essa extraida tdo-somente da mengio fei-
ta de que a Diretoria da TELEBRAS estava “cumprindo determinagéo
do Ministéric da Infra-estrutura®.

_ Emconsequéncia, entende arecorrente serilegal a deciséo adju-
dicatoria, pelo que requer o provimento do recurso para o fim de

“anular a licitag@o devido & ilegalidade da interferéncia do
Ministério da Infra-estrutura na decisdo da Diretoria da
TELEBRAS”

~ Delogo ressalta o excesso do pedido. Fosse véalida a questao pre-
liminar, o vicio alegado contaminaria unicamente o ato decisdrio, ndo
importando em nulidade de todo o procedimento.

A nosso ver, todavia, a arguicio de ilegalidade, ainda que restrita
ac julgamento, e destituida de substancia.

A homologagio do relatério da Comisséo de Licitagéo, assim co-
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me a decorrente adjudicagéo do objeto da concorréncia, corresponde
a pratica de ato de competéncia prépria e legitima da Diretoria da TE.
LEBRAS, com fundamento no artigo 35, n. V do Decreto-lei n.° 2.300,

de 1986, na redagéo aprovada pelo Decreto-Lei n.® 2,348, de 1987,

A seu turno, a delibsracdo do Ministério da Infra-estrutura a que
- alude o texto da decisdo em causa, encontra arrimo no artigo 26 do

Decreto-lei n.© 200, de 1967, que regula a supervisao ministerial.
Il — CONCEITO E CONTEUDO DA SUPERVISAO MINISTERIAL

As empresas plblicas e as sociedades de economia mista como

instrumentos, que séo, do processo de descentralizagdo administrati-
va, gozam de personalidade juridica prépria e de autonomia funcional,
nas respectivas areas de atuacao.

Entes personalizados da Administragao Indireta, sdo pessoas ad-

ministrativas que desempenham atividade publica em sentido lato. Em- §
bora auténomos, conservam um vinculo com a Administragéo Direta §

da qual se destacam nos termos da lei institucional. S&o entidades pa-

raestatqis que, na expressiva definigdo de HELY LOPES MEIRELLES,
estéc dispostas “paralelamente ao Estado, ao lado do Estado’ (Estu- &
dos e Pareceres de Direito Publico, volume lIl, p. 13 — grifos do §

original).

S840 — para usar imagem adequada & hip6tese — entidades saté-
lites que gravitam em torno do poder central, a cujas diretrizes devem
obediéncia de lege.

Nesse sentido, o Decreto-lei n.° 200/67, que estruturou o sistema
administrative federal, expressamente consagra o instituto da super-
visdo ministerial que, entre outros objetivas de relevo, cuida de esta-
be(ljecer, com respeito & agao dos entes da administragdo descentrali-
zada, a

“harmonia com a politica e a programagéo do Governo, no setor
de atuagao da entidade” (art. 26, n. II).

E, mais adiante, a mesma lei da reforma administrativa, a par de
assegurar s empresas publicas e sociedades de economia mista con-
digdes de funcionamento como pessoas de direito privado, a elas atri-
bui o dever de, sob supervisdo ministerial,

“ajustar-se no plane geral de Governo” (paragrafo Unico in
fine, do artigo 27).

Convivem, em suma, nas empresas estatais, o efeito centripeto,
que, mercé da personalidade de direito privado e da autonomia opera-
cional, Ihes confere poderes de autogestéo de seus servigos proprios
com o efeito centrifugo que as situa na érbita da Administragao Cen-
tral, pela via da supervisdc ministerial.

A lei define, em cada caso, 0 Ministério ao qual se vincula a pes-
soa administrativa personalizada. O lago assim estabelecido ndo é de
subordinagéo, ou sequer de coordenagdo. A terminologia legal eviden-
cia, contudo, que ao érgdo de superviséo incumbe a misséo precipua
de manter a unidade governamental. Ndo obstante a dispersdo de suas
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, a Administragao Publica conserva-se adequadamente apta ao
g:g:r?fpenho de atividades integradas em uma articulada estrutura de

Governo. '
CLOVIS RAMALHETE, na qualidade de Consultor-Geral da Repu-
blica, caracterizou, com nitidez, a relagéo de causalidade:

“No DL 200/67, o interesse da unicidade agministrativa foi
uindado & natureza de bem juridico tutelado. E efeito da inclu-
s&o da Supervisdo Ministerial, na lei, entre os “‘Principios Funda-
mentais” ditados para regerem a Administragao Publica, sendo
que a lei submeteu ac poder de supervisdo, inclusive a adminis-
tragdo indireta (art. 19) e, de modo expresso, também os orgéos
vinculados (Paragrafo do art. 20). V&-se que superviséo ministe-
rial, definida como principio fundamental e visando ao interesse
superior da unicidade administrativa, com tornar-se um bem juri-
dico tutelado, afetou de relatividade este outro principio, o da des-
centralizagao” (Parecer n. N-9, in Pareceres da Consultoria Geral
da Republica, volume 91, p. 46)..

A adequada terminologia atual de superviséo ministerial para a mo-
dalidade de controle incidente sobre os entes personalizados da Ad-
ministragao Indireta tem, como antecedente, a impropriamente chama-
da tutela administrativa.

THEMISTOGLES CAVALCANTI dedicou ao tema capitulo especial
da primeira versao de seu Tratado de Direito Administrativo (edig8o Frei-
tas Bastos — 1949, vol. IV, p. 203 e s.) sob inspiragao da doutrina fran-
cesa e italiana.

Acentua que “‘embora auténomos, 0os servigos descentralizados
n&o se conservam inteiramente estranhos a agado administrativa, man-
tendo com a administragéo numerosos pontos de contato, através dos
Departamentos Ministeriais a que se acham subordinados” (ob. cit.,
p. 211).

No tocante ao direito francés, DUEZ et DEBEYRE destacam em
caplitulo especial que I autonomie de gestion est tempérée par un cer-
tain contrdle de I'autorité centralisée”:

“Ce temperement” — informam os autores — ‘‘va consister
dan I'exercice d’un certain controle opéré par I'autorité centrali-
sée sur I’activité administrative des organes décentralisés. Ce con-
tréle constitue une piéce importante du mécanisme technique de
la décentralisation’ (Traité de Droit Administratif — 1952 — p. 68).

Em obra classica sobre Le contrdle de I'Etat sur les entreprises
nationalisées”, nédo é outro o autorizado testemunho de GEORGES
LESCUYER:'

“La tutélle de I'établissement public industriel et commer-
ciel a un but essentiel, celui de garantir la bonne exécution de
la politique générale du Gouvernement. Elle est une arme donnee
au pouvoir central, & I'encontre de l'autorité décentralisee gue
constitue {'établissement, dans 'intérét de 'unité de I’Etat” {ob.
cit., 1959, p. 51).

A supervisdo ministerial, acolhida no direito brasileiro atual, tem

R. Dir. Proc. Geral, Rio de Janeiro, (43), 1991 27



0s mesmos contornos de articulagao politica da Administragéo indi-
reta com os parametros e objetivos globais da agdo administrativa de .

quemo.

N&o se enquadra, em seus moldes, tdo-somente o controle de le- |
galidade, a ser exercido em grau de recurso ot mesmo,.em atos de in-
tervengéo. Para a harmonia dos entes personalizados g auténomos com |
a politica geral da Administragéo, ou seja aquele dever de ajustamen-

to prescrito na parte final do paragrafo unico do art. 27 do DL n.° 200/67,
a autoridade ministerial supervisora deve igualmente emitir julzos de
oportunidade e de conveniéncia na orientagac superior das entidade
supervisionadas. -

it — DETERMINAGI\_O SUSPENSIVA DA CONCORRENCIA

E fato publico e notdrio, amplamente noticiado na imprensa da
época, que a deliberagio final da TELEBRAS sobre a escolha da me-

Ihor proposta na licltagéo sobre o fornaecimento de novos satélites arti-

ficlais fol suspensa por ordem direta da autoridade supervisora, a sa-
ber, ¢ entdo Ministro das Telecomunicagdes.

_ Naiminéncia do término do Governo, ficou ¢ julgamento da Sele-
¢ao Ampla Internacional diferido para a futura Administragdo a se inau-
gurar, com a posse do Governo recém-eleito.

Assim deliberando, exerceu o titular da Pasta a que entéo se re-
portava a TELEBRAS, os poderes de supervisdo ministerial que lhe as-
sistia desempenhar.

Avaliando o interesse publico em jogo e ponderando, como de ade-
quada politica administrativa, postergar a adjudicacdo do fornecimen-
to, a tmportar a um tempo em elevado comprometimento financeiro,
como em opclo de alto teor técnice com respeito & continuidade do
sistema brasileiro de telecomunicagdes.

A recorrente, como participe da licitagéo, ndo ignorou nem podia
ignorar a natureza e os efeitos da deliberagéo suspensiva, oriunda de
autoridade competente e de efeitos indeterminados no tempo.

IV — A NOVA DELIBERACAO DA AUTORIDADE SUPERVISORA

_ Diante da paralisag&o oriunda do anterior Governo, cabia certamen-
te & nova Administragao deliberar, com a urgéncia que a matéria recla-
mava, sobre a eficacia do ato suspensivo da licitagao.

A supervisdo ministerial, por forga de nova estrutura da Adminis-
tragho Federal, passou & esfera do Ministério da Infra-estrutura, que
absorveu a competéncia do Ministério das Telecomunicagdes.

O prosseguimento do procedimento licitatério estava tolhido por
ato valido da autoridade supervisora.

Nao poderia a TELEBRAS, sem que nova orientagao de hierarquia
igual fosse firmada, concluir a concorréncia, emitindo o julgamento
objetivo de sua competencia.

De outra parte, 0 novo Governo, titular do poder de superviséo,
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era 0 depositario da competéncia liberatoria que, revogando a ordem
anterior em Curso, possibilitasse a retomada, pela TELEBRAS, da fa-
culdade de escolha da melhor proposta.

. N&do poderia, em suma, a TELEBRAS, a ndo ser “cumprindo deli-
peragéo do Ministério da Infra-estrutura”, consumar o ato, de sua com-
eténcia especifica, de homologacao do resuitado dalicitagéo e de ad-
judicagéo do servigo. ‘
Estranhavel — @ mesmo ilegal — seria que a TELEBRAS delibe-
rasse descumprir a ordem suspgnsiva da concorréncia, que permane-
cia, enquanto n&o revogada.

As expressOes preambulares da deciséo da TELEBRAS — em que
ge arrima o recurso do concorrente insatisfeito — n&o tem outro sen-
tido sendo o de evidenciar a cessagho da ordem suspensiva.

A deliberagdo do Ministério da Infra-estrutura, a que se re'porta,
nao tem carater de interferéncia indébita, que nela se pretende
vislumbrar.

Tao-somente elimina a contengdo imposta ao livre exercicio do po-
der decisério que a Diretoria da TELEBRAS, por essa forma liberada
do impedimento, exerceu em sua plenitude.

V — CONCLUSAO

Por todo o exposto e na methor forma de direito, entendemos que
de todo improcede a nulidade arglida no recurso, sob fundamento de
“interferéncia do Ministério da Infra-estrutura” na deliberacio da Di-
retoria da TELEBRAS.

O julgamento objetivo, consistente na homologagéo do relatorio
conclusivo da Comissdo de Licitagdo e na adjudicagac do farnecimento
e servigo ao consdrcio vitorioso, é ato escorreito, fundado em compe-
téncia legal expressa (art. 35, n. V, do Decreto-Lei n.° 2.300, de 1986,
alterado, no particular, peio Decreto-Lei n.® 2.348/87, que atribui ao pre-
ceito a atual redacao).

A pretensdo de ser declarada, por esse fundamento, a nulidade
da Selegio Ampla Internacional n.° 001/89, esta, a nosso juizo, desam-
parada de qualquer fomento de direito.

Assim nos parece, 5. M. J.
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